MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 18470.903761/2022-68

ACORDAO 1401-007.564 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 20 de agosto de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE SOTREQ S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Data do fato gerador: 31/12/2019
PEDIDO DE COMPENSAGAO. CREDITO. LIQUIDEZ E CERTEZA. AUSENCIA.

Compete ao contribuinte o 6nus da prova do fato constitutivo do seu
direito, demonstrando, mediante documentacdo habil e idonea, a liquidez
e a certeza do crédito. Uma vez ndo comprovada a sua pretensao, nao se
reconhece o crédito pleiteado.

APLICACAO DO ART. 114 § 122, INC. | DO REGIMENTO INTERNO DO CARF.
DECLARACAO DE CONCORDANCIA COM 0OS FUNDAMENTOS DA DECISAO
RECORRIDA. FACULDADE DO JULGADOR.

Plenamente cabivel a aplicagdao do respectivo dispositivo regimental uma
vez que a Recorrente ndo inova nas suas razoes ja apresentadas em sede
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de impugnacdo, as quais foram claramente analisadas pela decisdo
recorrida.

Crédito Tributario Mantido.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar as
preliminares arguidas e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntario.

Sala de SessOes, em 20 de agosto de 2025.

Assinado Digitalmente
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			 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
			 Data do fato gerador: 31/12/2019
			 
				 PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. CRÉDITO. LIQUIDEZ E CERTEZA. AUSÊNCIA.
				 Compete ao contribuinte o ônus da prova do fato constitutivo do seu direito, demonstrando, mediante documentação hábil e idônea, a liquidez e a certeza do crédito. Uma vez não comprovada a sua pretensão, não se reconhece o crédito pleiteado.
				 APLICAÇÃO DO ART. 114 § 12º, INC. I DO REGIMENTO INTERNO DO CARF. DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. FACULDADE DO JULGADOR. 
				 Plenamente cabível a aplicação do respectivo dispositivo regimental uma vez que a Recorrente não inova nas suas razões já apresentadas em sede de impugnação, as quais foram claramente analisadas pela decisão recorrida.
				 Crédito Tributário Mantido.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar as preliminares arguidas e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.
		 Sala de Sessões, em 20 de agosto de 2025.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Augusto de Souza Gonçalves – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Fernando Augusto Carvalho de Souza, Daniel Ribeiro Silva, Ricardo Pezzuto Rufino (substituto[a]integral), Andressa Paula Senna Lísias, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de Acórdão DRJ que, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade para reconhecer o direito ao crédito de saldo negativo de CSLL relativo ao ano-calendário 2017, no valor de R$ 2.671.526,43, que deverá ser utilizado para compensação até o seu limite.
		 Como bem relatado no acórdão de piso: 
		 Trata-se de manifestação de inconformidade apresentada em face do Despacho Decisório nº 3291517, de 03/06/2022, que comunicou a não homologação das compensações declaradas nos documentos PER/Dcomp nº 22143.55896.311019.1.3.03-9268, que indicavam crédito de saldo negativo de CSLL do ano-calendário 2017 no valor de R$ 4.987.918,07.
		 De acordo com o despacho decisório em questão:
		 No curso da análise do direito creditório, foram detectadas inconsistências, objeto de termo de intimação, não sanadas pelo sujeito passivo. Dessa forma, de acordo com as informações prestadas no documento acima identificado, não foi possível confirmar a apuração do saldo negativo, pois não foi identificado o período de apuração a que se refere o crédito informado, uma vez que houve transmissão de mais de uma Escrituração Contábil Fiscal (ECF) para o período de apuração do saldo negativo demonstrado no PER/DCOMP Ciente dessa decisão, a interessada protocolou sua manifestação de inconformidade, na qual alega, em síntese, que:
		 1. O Saldo Negativo de CSLL do período foi composto a partir da soma de retenções na fonte da ordem de R$ 4.437.314,21 e pagamentos/compensações de estimativas mensais na monta de R$ 550.603,86, totalizando o aludido valor de R$ 4.987.918,07. O despacho decisório recorrido indeferiu a integralidade do crédito pleiteado, sob o estranho e espúrio argumento de que “não foi possível confirmar a apuração do saldo negativo, pois não foi identificado o período de apuração a que se refere o crédito informado, uma vez que houve transmissão de mais de uma Escrituração Contábil Fiscal (ECF) para o período de apuração do saldo negativo demonstrado no PER/DCOMP”.
		 2. A Manifestante não consegue entender os motivos que levaram à conclusão das autoridades de que haveria duas ECFs transmitidas para o mesmo período de apuração. No presente caso, o despacho decisório não indica de forma clara e precisa os fundamentos para o indeferimento do crédito, inquinando de nulidade o presente feito face a violação aos princípios do contraditório e ampla defesa.
		 3. Além disso, foram observados todos os procedimentos e exigências constantes do Manual da Escrituração Contábil Fiscal para fins de retificação das suas ECFs, de forma a última declaração retificadora, tempestivamente transmitida em 02/08/2021, encontra-se vigente e produzindo efeitos, não havendo motivos para ser desprezada.
		 4. O despacho decisório está nitidamente maculado pelo vício da nulidade, uma vez que, por maior esforço que se faça, não é possível identificar no despacho decisório qualquer motivação plausível para o não reconhecimento do crédito.
		 5. Se houvesse dúvida quanto à existência ou não dos créditos, as autoridades deveriam ter intimado a interessada para apresentar os documentos comprobatórios, no que seriam prontamente atendidas.
		 6. O despacho faz referência a inconsistências que não foram sanadas pelo sujeito passivo e, de fato, nos meses de janeiro e julho de 2021, a manifestante recebeu intimações por diferenças na ECF e CDTF e procedeu desde logo as retificações para que as informações se tornassem convergentes.
		 7. Após a última retificação, que se deu em 02.08.2021 (Doc. 05), a Manifestante foi novamente intimada, desta vez na data de 08.11.2021, oportunidade em que as autoridades, assim como no presente despacho decisório, manifestaram estranhamente e equivocadamente quanto à localização de duas ECFs ativas para o período de 2017.
		 8. Como a Manifestante não identificou quais seriam as tais duas ECFs simultaneamente ativas e que a última retificação se deu em 02.08.2021, não foram adotadas demais providências porquanto não foram identificados equívocos cometidos, o que, fatalmente, originou o presente despacho decisório.
		 9. A intimação em voga jamais permitiu o diálogo entre a Manifestante e a RFB, mas tão apenas solicitou a retificação das declarações. Caso tivesse sido autorizado o diálogo, a Manifestante certamente teria questionado acerca da confusão incorrida pelas autoridades e sanado quaisquer eventuais dúvidas, de modo a comprovar a existência do direito creditório.
		 10. É inconteste que o despacho decisório deveria ter se pautado na ECF retificadora transmitida em 02.08.2021, atualmente ativa, e, como assim não o fez, é de rigor o cancelamento do presente despacho decisório, uma vez que o mérito relativo à efetiva existência do Saldo Negativo de CSLL do período, que efetivamente é de direito, sequer foi analisado, o que fere de morte os princípios mais comezinhos, em especial o princípio da verdade material. Por isso, é de rigor o reconhecimento do crédito pleiteado ou, ao menos, que os autos sejam devolvidos às autoridades de piso para que seja apreciado o mérito do direito creditório pleiteado no PER/DCOMP em exame, a fim de se evitar eventual arguição de supressão de instância.
		 11. Em relação ao mérito, informa que o saldo negativo está composto de duas parcelas: retenções na fonte da ordem de R$ 4.437.314,21e pagamentos/compensações de estimativas mensais na monta de R$ 550.603,86.
		 12. Em relação às estimativas mensais houve pagamento e compensação do valor pleiteado e as retenções na fonte estão respaldadas nas DIRF anexadas como doc.
		 09. Além disso, os registros K355 e L300 da ECF demonstram que as receitas que originaram as retenções foram devidamente oferecidas à tributação.
		 13. Se os documentos acostados não forem suficientes, deve ser realizada diligência.
		 Com base nesses argumentos, pede o reconhecimento e provimento da manifestação de inconformidade apresentada, para que, preliminarmente, seja reconhecida a nulidade que macula os autos, anulando-se o despacho decisório integralmente. De forma subsidiária, pleiteia que seja reconhecido integralmente o Saldo Negativo de CSLL pleiteado, do ano-calendário de 2017, exercício de 2018, no valor total de R$ 4.987.918,07, homologando-se as compensações vinculadas, ou que, restando dúvida sobre o direito creditório da manifestante, seja realizada diligência ou perícia.
		 Apreciada a Manifestação de inconformidade, afastada a preliminar de nulidade, no mérito, julgar parcialmente procedente a manifestação para reconhecer o direito ao crédito de saldo negativo de CSLL relativo ao ano calendário 2017 no valor de R$ 2.671.526,43, que deverá ser utilizado na compensação declarada até o seu limite.
		 Ciente do Acórdão, interpôs recurso voluntário, arguindo a nulidade do despacho decisório e/ou decisão recorrida, em razão da mesma não ter analisado os documentos fiscais comprobatórios das retenções sofridas e da alteração do critério jurídico.
		 Caso superada a nulidade, o que se admite apenas face ao princípio da eventualidade ou caso a mesma possa ser superada a favor da Recorrente (art. 59, § 3º do Decreto 70.235/72), é a presente para requerer o conhecimento e provimento do presente Recurso Voluntário, reformando-se o acórdão recorrido na parte em que foi desfavorável à Recorrente, para que seja confirmada a totalidade das retenções de CSLL sofridas e pagamentos realizados durante o ano-calendário de 2017 e, consequentemente, reconhecer integralmente o crédito pleiteado pela Recorrente, homologando-se, assim, todas as compensações declaradas.
		 Na remota hipótese de V.Sas. entenderem que os documentos ora acostados não são suficientes a comprovar o Saldo Negativo de CSLL do exercício de 2018, ano calendário de 2017, o que se admite para fins de argumentação, a Recorrente, em nome da ampla defesa e do contraditório, bem como do princípio da verdade material, requer a realização de diligência ou perícia, nos termos do inciso IV, do artigo 16 do Decreto n.º 70.235/72. 
		 É o Relatório.
		 
	
	 
		 Conselheira Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Relatora
		 O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, por isso dele conheço.
		 Preliminar de nulidade por ausência de apreciação de provas na decisão recorrida.
		 Em sede de recurso, a Recorrente reforça o pedido de diligência fiscal, realizado desde a manifestação de inconformidade, porém indeferido no acórdão recorrido sob o argumento de que uma diligência objetiva, única e tão somente, dirimir eventual dúvida com relação às provas anteriormente carreadas ao processo, não se prestando a suprimir o encargo que cabe aos sujeitos ativo e passivo da relação tributária processual, quanto à formação da demonstração probatória que a cada um compete. Logo, o julgamento ocorre segundo a instrução processual presente nos autos, salvo se esta instrução suscite dúvida ou necessidade de esclarecimentos.
		 Restou evidente que a Recorrente pleiteou justamente a conversão do julgamento em diligência para demonstrar que faz jus ao computo da totalidade das retenções e pagamentos que compuseram o Saldo Negativo do período.
		 Repisa-se que, no tocante às estimativas mensais no total de R$ 550.603,86, consoante se observa da ECF (Doc. 05 da Manifestação de Inconformidade) e DCTFs (Doc. 06 da Manifestação de Inconformidade) anexas, essas foram calculadas e quitadas da seguinte forma:
		 A Recorrente quitou os valores das estimativas apuradas em montantes, inclusive, superiores ao efetivamente devido, o que fez por meio de DARFs (Doc. 07 da Manifestação de Inconformidade) e DCOMP (Doc. 08 da Manifestação de Inconformidade), de forma que não há dúvidas de que os referidos pagamentos e compensações devem sim ser considerados na composição do Saldo Negativo do período.
		 Ocorre que, em que pese o reconhecimento pela DRJ da parcela de R$ 550.603,86 a título de pagamentos, o DARF da ordem de R$ 49.579,96 foi simplesmente desconsiderado, pois, no seu entender, estaria vinculado ao período de apuração de março de 2018 e, portanto, não poderia compor o Saldo Negativo de 2017. 
		 Veja que o DARF e o respectivo comprovante (Doc 1) se referem ao período de apuração de 04.2017, muito embora tenha sido pago somente em 2018. 
		 Ora, o fato de ter sido pago em atraso não é suficiente para que simplesmente não seja computado no Saldo Negativo do período de 2017, ainda que tenha sido pago sem os encargos. Repisa-se o DARF se refere a tributo apurado e declarado em 2017 e, portanto, é de rigor que seja computado no crédito, conforme DCTF ora anexada (Doc. 01):
		 /
		 Já com relação às retenções na fonte, elas encontram respaldo tanto nas DIRFs como na escrituração da ora Recorrente. Vejamos o exemplo abaixo
		 R$ 10.293,54
		 /
		 Assim, aponta que da análise dos extratos das DIRFs e da ECF da Recorrente restaria verificado que as retenções sofridas superaram os valores declarados em ECF e PER/DCOMP.
		 Assim, para suprir a nulidade alegada quanto à ausência de análise de provas pela DRJ, dados os documentos apresentados nos autos, dos quais algumas imagens foram acima reproduzidas, requereu a realização de diligência, para a qual apresentou as seguintes questões:
		 a) Qual o montante total do débito apurado de CSLL relativo ao ano calendário de 2017?
		 b) Qual a composição das parcelas do SNCSLL? Foi formado por retenções na fonte da ordem de R$ 4.437.314,21 e pagamentos/compensações de estimativas mensais na monta de R$ 550.603,86?
		 c) Referidas parcelas devem compor o Saldo Negativo do período?
		 a) A Recorrente faz jus ao SNCSLL da ordem de R$ 4.987.918,07.? 
		 
		 Contudo, restou estabelecido pela decisão de piso, no que a interessa alega a existência de saldo negativo de CSLL, relativo ao ano-calendário 2017, no valor de R$ 4.987.918,07. Conforme ficará demonstrado a seguir, malgrado a precariedade da instrução processual, esta autoridade julgadora detém todas as informações e o conhecimento necessário para a análise exaustiva da matéria, sendo, por isso, impertinente a realização de perícia, cujo pedido, foi rejeitado.
		 Isto porque, confrontando-se os valores informados pela interessada com os informados pelas fontes pagadoras na DIRF (os relatórios foram anexados ao e-processo às fls. 5724/5752), vê-se que foram informados os seguintes valores:
		 /
		 
		 O valor apurado a partir da DIRF é bastante inferior aos R$ 4.576.523,28 informados no PER/Dcomp pela interessada. 
		 De forma a melhor entender as razões dessa divergência, na tabela abaixo está reproduzido o resultado de pesquisa realizada a partir de amostragem que extraiu as retenções informadas na DComp em valor superior a R$ 5.000,00. 
		 Esses dados foram confrontados com o informado em DIRF pelas fontes pagadoras. A partir da tabela é possível concluir que em diversas situações a empresa informou na DComp o valor total retido como se ele fosse integralmente correspondente à CSLL, o que não é verdade. Em destaque colorido, as situações em que o valor informado na Dcomp é igual, muito próximo, ou superior à retenção informada na DIRF, quando o correto teria sido aproveitar como CSLL retida na fonte apenas o valor da última coluna (valor proporcional – CSLL):
		 /
		 /
		 Considerando a amostra selecionada, vê-se que a interessada informou em Dcomp retenções de R$ 4.507.671,48, quando o correto seria a apropriação proporcional de R$ 1.614.539,03. Evidenciado, portanto, o equívoco cometido pela manifestante.
		 Julgo importante fazer mais uma advertência. Esta DRJ está julgando simultaneamente dois processos, este (18470.903763/2022-68), que analisa o saldo negativo de CSLL, e o processo 18470.90376/2022-13, em que se discute o saldo negativo de IRPJ do mesmo período. Comparando-se ambos, vê-se que existem retenções que foram informadas integralmente tanto em um quanto no outro. Ou seja, a empresa está duplicando seus créditos:
		 /
		 Feito esse registro, tem-se que, conforme demonstrado acima, foi identificado um total de R$ 2.832.404,33 de retenções na fonte de CSLL no período em questão. A sua apropriação como parcela de composição do saldo negativo está condicionada à verificação de que os rendimentos respectivos foram oferecidos à tributação. Nesse sentido, todos os códigos de retenção estão relacionados à receita de prestação de serviços. Na última ECF transmitida, a receita bruta de prestação de serviços no mercado interno foi de R$ 293.661.084,09 (valor idêntico na ECF de 29/10/2019), valor inferior ao necessário para que se use toda a retenção identificada:
		 /
		 Portanto, é necessário estabelecer a proporção entre a receita que deu origem às retenções identificadas, de R$ 383.213.985,78, e o valor efetivamente oferecido à tributação no período, de R$ 293.661.084,09. Essa proporção é de 76,63%. Aplicando-se esse percentual às retenções de CSLL (R$ 2.832.404,33), chega-se ao montante de R$ 2.170.502,53.
		 Assim, pela conciliação entre as informações obtidas em DIRF, Dcomp e ECF, entendo possível reconhecer a parcela de R$ 2.170.502,53 como passível de utilização na composição do saldo negativo do ano-calendário 2017.
		 /
		 Por esses motivos, restou reconhecido em parte o crédito pleiteado de R$ 2.671.526,43.
		 No que diz respeito ao pagamento indicado pela Recorrente como desconsiderado pela DRJ no valor do DARF da ordem de R$ 49.579,96, para compor o Saldo Negativo de 2017, restou consignado pelo acórdão de piso que: “Se só há um pagamento no valor de R$ 49.579,96 e ele se refere ao ano-calendário 2018, não pode compor o saldo negativo do ano-calendário 2017. Como resultado, em relação aos pagamentos, apenas a parcela relativa à estimativa do período de apuração 28/02/2017, no valor de R$ 501.023,90, está validada”.
		 Portanto, não há que se falar em falta de enfrentamento do argumento ou desconsideração do pagamento apontado pela Recorrente. 
		 Desta feita, nos termos da faculdade garantida pelo inc. I, § 12º do Art. 114 do Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria n. 1.634 de 21 de dezembro de 2023), adoto a decisão da DRJ como razão de decidir, acrescidas das razões aqui expostas, e voto no sentido de não acolher as preliminares arguidas e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Conclusão
		 É o voto, por afastar as preliminares arguidas e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin
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Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin — Relatora

Assinado Digitalmente

Luiz Augusto de Souza Gongalves — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Fernando Augusto Carvalho de
Souza, Daniel Ribeiro Silva, Ricardo Pezzuto Rufino (substituto[a]integral), Andressa Paula Senna
Lisias, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto em face de Acérddo DRJ que, por
unanimidade de votos, julgou procedente em parte a manifestacdo de inconformidade para
reconhecer o direito ao crédito de saldo negativo de CSLL relativo ao ano-calendario 2017, no
valor de RS 2.671.526,43, que deverd ser utilizado para compensacio até o seu limite.

Como bem relatado no acérdao de piso:

Trata-se de manifestacdo de inconformidade apresentada em face do Despacho
Decisério n? 3291517, de 03/06/2022, que comunicou a ndo homologac¢do das
compensagdes declaradas nos documentos PER/Dcomp ne
22143.55896.311019.1.3.03-9268, que indicavam crédito de saldo negativo de
CSLL do ano-calenddrio 2017 no valor de RS 4.987.918,07.

De acordo com o despacho decisdrio em questdo:

No curso da andlise do direito creditério, foram detectadas inconsisténcias, objeto
de termo de intimacdo, ndo sanadas pelo sujeito passivo. Dessa forma, de acordo
com as informagdes prestadas no documento acima identificado, nao foi possivel
confirmar a apuragdo do saldo negativo, pois nao foi identificado o periodo de
apuracdo a que se refere o crédito informado, uma vez que houve transmissdo de
mais de uma Escrituragdo Contabil Fiscal (ECF) para o periodo de apuragdo do
saldo negativo demonstrado no PER/DCOMP Ciente dessa decisdo, a interessada
protocolou sua manifestacdo de inconformidade, na qual alega, em sintese, que:

1. O Saldo Negativo de CSLL do periodo foi composto a partir da soma de
retencdes na fonte da ordem de RS 4.437.314,21 e pagamentos/compensacdes
de estimativas mensais na monta de RS 550.603,86, totalizando o aludido valor de
RS 4.987.918,07. O despacho decisério recorrido indeferiu a integralidade do
crédito pleiteado, sob o estranho e espurio argumento de que “ndo foi possivel
confirmar a apuracdo do saldo negativo, pois ndo foi identificado o periodo de
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apuracdo a que se refere o crédito informado, uma vez que houve transmissdo de
mais de uma Escrituracdo Contdbil Fiscal (ECF) para o periodo de apuragdo do
saldo negativo demonstrado no PER/DCOMP”.

2. A Manifestante ndo consegue entender os motivos que levaram a conclusdo
das autoridades de que haveria duas ECFs transmitidas para o mesmo periodo de
apuracao. No presente caso, o despacho decisério ndo indica de forma clara e
precisa os fundamentos para o indeferimento do crédito, inquinando de nulidade
o presente feito face a violagdo aos principios do contraditério e ampla defesa.

3. Além disso, foram observados todos os procedimentos e exigéncias constantes
do Manual da Escrituracdo Contdbil Fiscal para fins de retificacdao das suas ECFs,
de forma a ultima declaracdo retificadora, tempestivamente transmitida em
02/08/2021, encontra-se vigente e produzindo efeitos, ndo havendo motivos para
ser desprezada.

4. O despacho decisério estd nitidamente maculado pelo vicio da nulidade, uma
vez que, por maior esforco que se faca, ndo é possivel identificar no despacho
decisdrio qualquer motivagao plausivel para o ndo reconhecimento do crédito.

5. Se houvesse duvida quanto a existéncia ou ndao dos créditos, as autoridades
deveriam ter intimado a interessada para apresentar os documentos
comprobatdrios, no que seriam prontamente atendidas.

6. O despacho faz referéncia a inconsisténcias que ndo foram sanadas pelo sujeito
passivo e, de fato, nos meses de janeiro e julho de 2021, a manifestante recebeu
intimacdes por diferencas na ECF e CDTF e procedeu desde logo as retificaces
para que as informagdes se tornassem convergentes.

7. Apds a ultima retificagdo, que se deu em 02.08.2021 (Doc. 05), a Manifestante
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foi novamente intimada, desta vez na data de 08.11.2021, oportunidade em que
as autoridades, assim como no presente despacho decisério, manifestaram
estranhamente e equivocadamente quanto a localiza¢do de duas ECFs ativas para
o periodo de 2017.

8. Como a Manifestante nao identificou quais seriam as tais duas ECFs
simultaneamente ativas e que a ultima retificacdo se deu em 02.08.2021, ndo
foram adotadas demais providéncias porquanto ndo foram identificados
equivocos cometidos, o que, fatalmente, originou o presente despacho decisério.

9. A intimacdo em voga jamais permitiu o didlogo entre a Manifestante e a RFB,
mas tdo apenas solicitou a retificacdo das declaragdes. Caso tivesse sido
autorizado o didlogo, a Manifestante certamente teria questionado acerca da
confusdo incorrida pelas autoridades e sanado quaisquer eventuais duvidas, de
modo a comprovar a existéncia do direito creditdrio.

10. E inconteste que o despacho decisério deveria ter se pautado na ECF
retificadora transmitida em 02.08.2021, atualmente ativa, e, como assim ndo o
fez, é de rigor o cancelamento do presente despacho decisério, uma vez que o
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mérito relativo a efetiva existéncia do Saldo Negativo de CSLL do periodo, que
efetivamente é de direito, sequer foi analisado, o que fere de morte os principios
mais comezinhos, em especial o principio da verdade material. Por isso, é de rigor
o reconhecimento do crédito pleiteado ou, ao menos, que os autos sejam
devolvidos as autoridades de piso para que seja apreciado o mérito do direito
creditério pleiteado no PER/DCOMP em exame, a fim de se evitar eventual
arguicao de supressdo de instancia.

11. Em relagdo ao mérito, informa que o saldo negativo estd composto de duas
parcelas: retencdes na fonte da ordem de RS 4.437.314,21e
pagamentos/compensacdes de estimativas mensais na monta de RS 550.603,86.

12. Em relacdo as estimativas mensais houve pagamento e compensacao do valor
pleiteado e as retencdes na fonte estdo respaldadas nas DIRF anexadas como doc.

09. Além disso, os registros K355 e L300 da ECF demonstram que as receitas que
originaram as reten¢des foram devidamente oferecidas a tributagao.

13. Se os documentos acostados ndao forem suficientes, deve ser realizada
diligéncia.

Com base nesses argumentos, pede o reconhecimento e provimento da
manifestacdo de inconformidade apresentada, para que, preliminarmente, seja
reconhecida a nulidade que macula os autos, anulando-se o despacho decisdrio
integralmente. De forma subsidiaria, pleiteia que seja reconhecido integralmente
o Saldo Negativo de CSLL pleiteado, do ano-calendario de 2017, exercicio de 2018,
no valor total de RS 4.987.918,07, homologando-se as compensac¢des vinculadas,
ou que, restando duvida sobre o direito creditdrio da manifestante, seja realizada
diligéncia ou pericia.

Apreciada a Manifestacdo de inconformidade, afastada a preliminar de nulidade, no
mérito, julgar parcialmente procedente a manifestagao para reconhecer o direito ao crédito de
saldo negativo de CSLL relativo ao ano calendario 2017 no valor de RS 2.671.526,43, que deverd
ser utilizado na compensacao declarada até o seu limite.

Ciente do Acérdao, interp6s recurso voluntario, arguindo a nulidade do despacho
decisério e/ou decisdo recorrida, em razdo da mesma n3o ter analisado os documentos fiscais
comprobatdrios das retencées sofridas e da alteracdo do critério juridico.

Caso superada a nulidade, o que se admite apenas face ao principio da
eventualidade ou caso a mesma possa ser superada a favor da Recorrente (art. 59, § 32 do Decreto
70.235/72), é a presente para requerer o conhecimento e provimento do presente Recurso
Voluntario, reformando-se o acdrdao recorrido na parte em que foi desfavoravel a Recorrente,
para que seja confirmada a totalidade das retencdes de CSLL sofridas e pagamentos realizados
durante o ano-calendario de 2017 e, consequentemente, reconhecer integralmente o crédito
pleiteado pela Recorrente, homologando-se, assim, todas as compensacdes declaradas.
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Na remota hipotese de V.Sas. entenderem que os documentos ora acostados ndo
sao suficientes a comprovar o Saldo Negativo de CSLL do exercicio de 2018, ano calendario de
2017, o que se admite para fins de argumentacdo, a Recorrente, em nome da ampla defesa e do
contraditdrio, bem como do principio da verdade material, requer a realizagcdo de diligéncia ou
pericia, nos termos do inciso IV, do artigo 16 do Decreto n.2 70.235/72.

E o Relatério.

VOTO

Conselheira Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Relatora

O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, por isso dele
conhecgo.

Preliminar de nulidade por auséncia de aprecia¢ao de provas na decisao recorrida.

Em sede de recurso, a Recorrente refor¢ca o pedido de diligéncia fiscal, realizado
desde a manifestacdo de inconformidade, porém indeferido no acérddo recorrido sob o
argumento de que uma diligéncia objetiva, Unica e tdo somente, dirimir eventual ddvida com
relagdo as provas anteriormente carreadas ao processo, nao se prestando a suprimir o encargo
gue cabe aos sujeitos ativo e passivo da relacdo tributdria processual, quanto a formacdo da
demonstracdo probatdria que a cada um compete. Logo, o julgamento ocorre segundo a instrucdo
processual presente nos autos, salvo se esta instrucdo suscite duvida ou necessidade de
esclarecimentos.

Restou evidente que a Recorrente pleiteou justamente a conversdo do julgamento
em diligéncia para demonstrar que faz jus ao computo da totalidade das retencdes e pagamentos
gue compuseram o Saldo Negativo do periodo.

Repisa-se que, no tocante as estimativas mensais no total de RS 550.603,86,
consoante se observa da ECF (Doc. 05 da Manifestacdo de Inconformidade) e DCTFs (Doc. 06 da
Manifestacdo de Inconformidade) anexas, essas foram calculadas e quitadas da seguinte forma:

A Recorrente quitou os valores das estimativas apuradas em montantes, inclusive,
superiores ao efetivamente devido, o que fez por meio de DARFs (Doc. 07 da Manifestacdo de
Inconformidade) e DCOMP (Doc. 08 da Manifestacdo de Inconformidade), de forma que ndo ha
duvidas de que os referidos pagamentos e compensac¢des devem sim ser considerados na
composicao do Saldo Negativo do periodo.

Ocorre que, em que pese o reconhecimento pela DRJ da parcela de RS 550.603,86 a
titulo de pagamentos, o DARF da ordem de RS 49.579,96 foi simplesmente desconsiderado, pois,
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no seu entender, estaria vinculado ao periodo de apuracdo de marco de 2018 e, portanto, ndo
poderia compor o Saldo Negativo de 2017.

Veja que o DARF e o respectivo comprovante (Doc 1) se referem ao periodo de
apuracdo de 04.2017, muito embora tenha sido pago somente em 2018.

Ora, o fato de ter sido pago em atraso ndo é suficiente para que simplesmente nao
seja computado no Saldo Negativo do periodo de 2017, ainda que tenha sido pago sem os
encargos. Repisa-se o DARF se refere a tributo apurado e declarado em 2017 e, portanto, é de
rigor que seja computado no crédito, conforme DCTF ora anexada (Doc. 01):

DCTF MENSAL - 4.5

N‘TALILM;;\O DOS TRIBUTOS E COlﬂ'RXBOIqﬁ!S APURADOS NO TRIMESTRE ANTERIOR - RS

Ja com relacdo as retencdes na fonte, elas encontram respaldo tanto nas DIRFs
como na escrituracdo da ora Recorrente. Vejamos o exemplo abaixo
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RS 10.293,54

003&.CHPJ da Fonte Pagadora: 06.225,.292/700C

Coédigo da Recelta:5952

Retengldo efetuvada por Orglo Entidade da Administracio Piblica: HAO

valor 10.293,5

16,225, 252000147 0001-TERLOC TERMINAL LOGISTICO

CESARILT 2404201 B 1.028.353.87 47.564,54
I Codigo | Rﬁundln‘lﬂn::‘ Impul.h:i
5852 1.028.353.87 47.564,54

Assim, aponta que da analise dos extratos das DIRFs e da ECF da Recorrente restaria
verificado que as retengdes sofridas superaram os valores declarados em ECF e PER/DCOMP.

Assim, para suprir a nulidade alegada quanto a auséncia de andlise de provas pela
DRJ, dados os documentos apresentados nos autos, dos quais algumas imagens foram acima
reproduzidas, requereu a realizacdo de diligéncia, para a qual apresentou as seguintes questdes:
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a) Qual o montante total do débito apurado de CSLL relativo ao ano calendario de
201772

b) Qual a composicdo das parcelas do SNCSLL? Foi formado por retenc¢des na
fonte da ordem de RS 4.437.314,21 e pagamentos/compensac¢des de estimativas
mensais ha monta de RS 550.603,867?

c) Referidas parcelas devem compor o Saldo Negativo do periodo?

a) A Recorrente faz jus ao SNCSLL da ordem de RS 4.987.918,07.?

Contudo, restou estabelecido pela decisdao de piso, no que a interessa alega a
existéncia de saldo negativo de CSLL, relativo ao ano-calendario 2017, no valor de RS
4.987.918,07. Conforme ficard demonstrado a seguir, malgrado a precariedade da instrucdo
processual, esta autoridade julgadora detém todas as informacdes e o conhecimento necessario
para a andlise exaustiva da matéria, sendo, por isso, impertinente a realizacdo de pericia, cujo
pedido, foi rejeitado.

Isto porque, confrontando-se os valores informados pela interessada com os
informados pelas fontes pagadoras na DIRF (os relatdrios foram anexados ao e-processo as fls.
5724/5752), vé-se que foram informados os seguintes valores:

CODIGO VL. RETENCAO DIRF = PARCELA CSLL VL RENDIMENTO DIRF
5952 10.804.003,77 2.323.441.66 332.397.567,72
6147 1.335.013,24 228.207,40 22.740.877,50
6190 2.653.137,28 280.755,27 28.075.540,56
TOTAL 2.832.404,33 383.213.985,78

O valor apurado a partir da DIRF é bastante inferior aos RS 4.576.523,28 informados
no PER/Dcomp pela interessada.

De forma a melhor entender as razbes dessa divergéncia, na tabela abaixo estd
reproduzido o resultado de pesquisa realizada a partir de amostragem que extraiu as retencdes
informadas na DComp em valor superior a RS 5.000,00.

Esses dados foram confrontados com o informado em DIRF pelas fontes pagadoras.
A partir da tabela é possivel concluir que em diversas situagdes a empresa informou na DComp o
valor total retido como se ele fosse integralmente correspondente a CSLL, o que ndo é verdade.
Em destaque colorido, as situacdes em que o valor informado na Dcomp é igual, muito prdximo,
ou superior a retencdo informada na DIRF, quando o correto teria sido aproveitar como CSLL
retida na fonte apenas o valor da ultima coluna (valor proporcional — CSLL):
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CNPJ DA FONTE CGDIGOPE VALOR DE RETENCAO | VALOR DA RETENCAD | VALOR PROPORCIONAL
FAGADORA RETENCAD INF. NA DCOMP INF. MA DIRF CSLL

04.525.387/0001-48 5952 10.827,92 55.579,47 11.952,57
06.225.292/0001-47 5952 10.293,54 47.864,94 10.293,54
07.005.330/0001-19 5952 5.600,76 60.325,20 12.973,16
22.665.294,/0001-03 5952 8.707.82 40.491,36 8.707,82
33.592.510/0001-54 5952 286.053,46 3.543.857,12 762.119,81
33.931.478/0001-94 5952 192.775,31 732.503,08 157.527,54
33.931.486,/0014-55 5952 55.122,21 453.334,57 106.093 46
51.466.860/0001-56 5952 8.460,56 39.749,25 8.548,23
60.701.190/0001-04 5952 22.480,98 104.536,44 22.480,95
60.575.737/0001-51 5952 6.431,75 10.712,85 2.303,84
61.059.978/0001-13 5952 10.756,64 51.958,41 11.173,85
61.322.558/0001-88 5952 7.673,01 36.544,12 7.858,95
00.394.502/0014-69 6147 556.787,80 556.787,80 95.177,40
00.394.502/0397-84 6147 23.888,69 23.888,69 4.083,54
07.524.710/0002-40 6147 11.164 48 8.224,76 1.405,94
07.540.208/0001-42 6147 73.926,59 73.926,59 12.637,02
07.546.073/0001-22 6147 11.767.27 11.767,27 2.011,50
07.549.168/0001-08 6147 46.098 32 46.098,32 7.880,05
09.631.719/0001-03 6147 18.326,88 18.326,88 3.132,80
33.000.167/0001-01 6147 534.583,47 535.347,10 91.512,32
00.360.305/0001-04 6190 1.612.670,30 1.612.670,30 170.652,94
00.394.502/0014-69 6190 314.281,56 314.281,56 33.257,31
00.394.502/0397-84 6190 7.654,50 7.654,50 810,00
07.549.168/0001-08 6190 11.404,53 1.046,11 110,70
33.000.167/0001-01 6190 659.929,13 6559.929,13 69.833,77

4.507.671,48 1.614.539,03

Considerando a amostra selecionada, vé-se que a interessada informou em Dcomp
retencdes de RS 4.507.671,48, quando o correto seria a apropriacdo proporcional de RS
1.614.539,03. Evidenciado, portanto, o equivoco cometido pela manifestante.

Julgo importante fazer mais uma adverténcia. Esta DRJ estda julgando
simultaneamente dois processos, este (18470.903763/2022-68), que analisa o saldo negativo de
CSLL, e o processo 18470.90376/2022-13, em que se discute o saldo negativo de IRPJ do mesmo
periodo. Comparando-se ambos, vé-se que existem retengdes que foram informadas
integralmente tanto em um quanto no outro. Ou seja, a empresa estd duplicando seus créditos:

CNPJ FONTE CODIGO TOTAL RETENGAO VALOR DCOMP SALDO DCOMP SALDO

PAGADORA DIRF NEGATIVO CSLL NEGATIVO IRPJ
00.394.502/0014-69 6190 314.281,56 314.281,56 314.281,56
33.000.167/0001-01 6190 659.929,13 650.929,13 497.857,28
00.394.502/0014-69 6147 556.787,80 556.787,80 556.787,80
33.000.167/0001-01 6147 535.347,10 534.583,47 296.255,92

Feito esse registro, tem-se que, conforme demonstrado acima, foi identificado um
total de RS 2.832.404,33 de retengbes na fonte de CSLL no periodo em quest3do. A sua apropriacdo
como parcela de composicao do saldo negativo estd condicionada a verificacdo de que os
rendimentos respectivos foram oferecidos a tributacdo. Nesse sentido, todos os cédigos de
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retencdo estdo relacionados a receita de prestacdo de servicos. Na Ultima ECF transmitida, a
receita bruta de prestacdo de servicos no mercado interno foi de RS 293.661.084,09 (valor
idéntico na ECF de 29/10/2019), valor inferior ao necessario para que se use toda a retengdo
identificada:

Relaconamento de Comas Referencial &

+ 4110000000 Venca euta Slervico - 260230207 33 c oo € 260230297 83

4110000100 Yends Beuts Contrat 60767 19 c 000 HreT W

A110007100 Venaa Bruna Demvgo 0.00 AT20%0. 0

4110001220 Venda Beuta Senigo 0.00 19086208 15

P a1

4111000000 Comasao & Vensa . 575627.12 ( 0.00 618021.72

200230297 1) c no D 200220207 8) C 23200

Fechar

Portanto, é necessario estabelecer a proporc¢do entre a receita que deu origem as
retencdes identificadas, de RS 383.213.985,78, e o valor efetivamente oferecido a tributagdo no
periodo, de RS 293.661.084,09. Essa proporcdo é de 76,63%. Aplicando-se esse percentual as
retencdes de CSLL (RS 2.832.404,33), chega-se ao montante de RS 2.170.502,53.

Assim, pela conciliagdo entre as informac¢bes obtidas em DIRF, Dcomp e ECF,
entendo possivel reconhecer a parcela de RS 2.170.502,53 como passivel de utilizagdo na
composicao do saldo negativo do ano-calendario 2017.

PARCELA PAGAMENTOS RETENCAO NA FONTE TOTAL PARCELAS
VL. INFORMADO PER/DCOMP 550.603,86 4.576.523,28 5.127.127,14
VL. CONFIRMADO ACORDAO 501.023,90 2.170.502,53 2.671.526,43

Messe caso, o saldo negativo a ser reconhecido perfaz o seguinte valor:

CSLL DEVIDA 0,00
PAGAMENTOS (501.023,90)
CSLL RETIDA NA FONTE (2.170.502,53)
SALDO NEGATIVO DO PERIODO [2.671.526,43)

Por esses motivos, restou reconhecido em parte o crédito pleiteado de RS
2.671.526,43.
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No que diz respeito ao pagamento indicado pela Recorrente como desconsiderado
pela DRJ no valor do DARF da ordem de RS 49.579,96, para compor o Saldo Negativo de 2017,
restou consignado pelo acérd3do de piso que: “Se s6 hd um pagamento no valor de RS 49.579,96 e
ele se refere ao ano-calenddrio 2018, ndo pode compor o saldo negativo do ano-calenddrio 2017.
Como resultado, em relagGo aos pagamentos, apenas a parcela relativa a estimativa do periodo de
apuragdo 28/02/2017, no valor de RS 501.023,90, estd validada”.

Portanto, ndao ha que se falar em falta de enfrentamento do argumento ou
desconsideracao do pagamento apontado pela Recorrente.

Desta feita, nos termos da faculdade garantida pelo inc. I, § 122 do Art. 114 do
Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria n. 1.634 de 21 de dezembro de 2023), adoto a
decisdo da DRJ como razdo de decidir, acrescidas das razoes aqui expostas, e voto no sentido de
ndo acolher as preliminares arguidas e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntario.

Conclusao

E o voto, por afastar as preliminares arguidas e, no mérito, negar provimento ao
recurso voluntdrio.

Assinado Digitalmente

Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin
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